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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATÓRIO: 

Trata-se de recurso administrativo m anejado pelo licitante em face d e decisão dest a Comissão 

de Licitação, proferida nos autos da Concorrência Pública n" 003/2023, que decidiu pe la 
i nabilitação do recorre nte e m face do m esm o n ão ter cumprido o Item 8.5 e 8 .5 .1 do Edital de 

licit ação, deixando d e apresenta r Certidão de Débitos e consultas d e Autos d e Infrações 

trabalhistas expedida pela ST/MTP - Secretaria d e Trabalho do Minist ério do Trabalho e 

Prevldênica realizada em nome do sócio m ajoritário da empresa licitante. 

Alega o autor do recurso que se trata de excesso de formalismo, visto que não foi apresentado 

certidão de débitos e consulta d e autos d e Infrações traba lhistas do p roprietário da e mpresa, 

porém sendo apresentado tod os o s outros docume ntos da empresa. O que no seu entender é 

perfeitamente h ábil a comprovar a qualificação técnica exigida p e lo edita l, d e fo rma que 

atende aos objetivos traçados p ela Administração Pública, sendo t a l falha " m era 

i rregula r idade" . 

Asism requereu que fosse reconsiderada a d ecisão, ou que não ocorrend o a reconsideração, 

que faça subir o recurso a autoridad e supe rior, em conformidade com o §4V, do art. 109, d a Lei 

nR 8666/93. E caso não seja d e f erido, pugnou pela divulgação d os funda m en tos legais que 

e mbasaram a decisão do ,.senhor pregoeiro". 

1: o que basta p a ra rela t a r . 

FUNDAMENTAÇÃO 

Com a devida vênia, m a is o presente recurso n ão merece prosp e rar. 

No caso em liça, a empresa, declarou atender a todos os requisitos d e habilitação e exigênciaé7..-~ 

do edit al. sem durante todo o procedimento l lcitatório a presentar qua lquer impug nação a o , \ 
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e cão; e. após ver declarada inabilitada na hc1tação por não atender aos requisitos 
d e exigên cia do item 8 .5 e 8.5.1 do ed ita l d e licitação, insurge-se contra a exigência editalfcia . 

Ora, com o é cedlço n o procedimento de licit.Jção ap ós publicação do edi tal, a Lei n 9 8 .666/93 
fixa um prazo llmlte para que as empresas Interessadas e os cidadãos apresentem 

manifestação sobre as exigências do edita l, sob pe na de não o fazend o ocorrer a preclu são 
p a ra apresentação de qua lque r questioname nto d as exigências editalíclas, determiando o §29 
do art. 1.1 1 que "Decairá do dire ito d e impugna r os t ermos d o edital de licitação p erante a 
a d ministraçao o li citante qu e ndo o nzer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

enve lopes de habilitação em concorrência, a abertu ra dos envelopes com as propostas em 
convite, t omada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregu la ridades 
q u e viciariam esse edital, hipótese e m que t al comunlcação n ão t erá efeit o de recurso". 

E isso porque o caput do art. 41 determina que "A admin istração n ão p ode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vincu lada" (art. 41), e após o prazo 
para impugn ação do edital ocorre a estabilização do processo, d evendo o s Julgamentos 

ocorrerem de fo rma obje tiva, o bservando-se os limites Impostos pelas exlg~n clas editalfcias; 
única forma de ver respeitada a isonomia e publicidade, p r incípios básicos da admin istração 

pública. 

Fr ise-se que os Tribunais Pátrios j á entenderam por d iversas oportunidad e que o prazo 
estab e lecid o n os citad os dispositivos da Lei n· 8.666/93, no que tange a questionamentos das 
exigências editallclas, devem ser respeitado s, n ão podendo os licitantes, só ap ós sua 
in abilitação apresentar recursos a legando vícios n o edital. 

Nesse sentido vejam os: 

EMENTA: A PELAÇÃO CÍVEL / APELAÇÃO CÍVEL ADESIVA - A USt:NCIA DE 
SUCUMB~NCIA RECÍPROCA - NÃO CONHECIMENTO 00 RECURSO 
ADESIVO - PRELIMINAR DE V IOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE -
REJEIÇÃO - PRELIMINAR D E LITISCONSÓRCIO PASSIVO N ECESSÁRIO -
REJEIÇÃO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - REJEIÇÃO -
fVitRITO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO -
PROVA OE REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA DO MUNICÍPl~O 
LICITANTE - PREVISÃO EOITALÍCIA - INSU RGENCIA APÓS A INABILITAÇÃ ,? 

NO CERTAME - PRECLUSÃO - EXIG ENCIA RAZOÁVEL - ATO ILEGAL O 
ABUSIVO - NÃO CONFIGURAÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. 
- As Questões que n ão foram objeto d e preclusão n a fase d e 
conhecim ento devem ser alegadas pela parte vencedora, 
preliminarmente, nas con tra rrazões ao recurso principal, e não em um 
recurso .tutô nomo, pois a interposição da apelação ad esiva apenas tem 
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cabimento quando h á sucumbência recíproca (CPC, art. 997, §1R, c/c art. 
1.009, §1). 

Apelação adesiva n ão conhecida. 
- Não viola o princ ipio da dlalet lcidade o recurso que apresenta ra zões 
volt adas ao amparo do pedido d e re forma da sente nça, trazendo 
argument os de defesa que e mbasam a su st e ntada n ecessidade de 
processamento e concessão da segurança pleiteada. 

- Não há inviabilidad e na formação de litisconsórcio passivo d e 
autoridades coatoras no mandado de segu rança. 
- Nos termos do art . 41, §§12 e 22, d a Le i n . 8.666/93, a eventual 
Impugnação ao edita l d e licitação deve ser protocolada em até cinco 
dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habllltação, sendo a observância da referida d eterminação 
imprescindíve l para resgu a rda r os princípios da publicidad e e da 
isonomia e ntre os concorrent es do certam e, já que o edital faz lei entre 
as p arte s. 
- Hipótese e m que o licitante se Insurge contra previsão disposta n o 
inst r umento editalfcio quando já hav ia decaído o direito. 
- A previsão disposta no instrumento ed italício - de prova de 
regularidade fisca l perante a Fazenda do Município licitante - não é 

excessiva ou m esmo cap az d e vio lar qua isque r dos princípios aplicáveis à 
licitação. 
- Recurso desprovido. (TJMG - Ape lação Cíve l 1.0000.20 .491616-7/004, 
Relator(a): Oes. (a) Maurício Soares , 31 CÂMARA CÍVEL, julgamento e m 
06/10/2023, publicação d a súmula em 09/10/2023) 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA - MANDADO D E 
SEGURANÇA - LICITAÇÃO - REGISTRO EM CONSELHD DE CLASSE: 
EXTEMPORANEIDADE - IMPUGNAÇÃO: AUS~NCIA. Se a li citante se 
submete às regras do e d ital sem questioná- las a t empo e modo, 
praticando ato incompatível e até contrad itório com a pretensão 
posteriormente d eduzida e m sed e de mandado d e segurança, pelo 
regula r cadastro em conselho de c lasse, e mbora a destempo, con forme 
c láusula edi ta lfcia expressa, é d e denegar-se a ordem, mantendo íntegra 
sua inabilitação no certame. (TJMG - Ap Cível/Rem Necessá r ia 
1.0000.22.094420-1/001, Relator(a) : Oes.(a) Peixoto Henriques , 71 

CÂMARA CÍVEL, julgamento em 12/ 07/2022, publicação da súmula em 
20/07/2022) 

Ressalte-se, que o p roced imento licitatório em análise ocorre a inda sob a égide da Lei nv 

8.66/93, devendo, por isso, obediência ao que nela encontra-se estabelecido. E Segundo e la,tf 

Lei 8.666/1993 estabelece, em seus arts. 27 a 31, rol taxativo de documentos de habilitaçã , 

e a própria jurisprudê ncia do TCU reconhece que a lista d e requisitos de habilitação previs 

na Lei 8.666/1993 é exa u stiva, a exemplo do Acórdão 2197/2007-TCU- Plená r io. 
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ma, nabi litar o licitante, ora recorre nte, com fundament o em n ão cumpri r exigências 

p revistas n o Ed ital e que não estão elencadas nos termos d a Lei n • 8.666/93, configura 
Ilega lidade administrativa, podendo a administração d eixar de t e r uma proposta m ais 
vantajosa pela inabilit ação do licitante. 

Assim, ainda que tenha preclufdo a fa se d e Impugnação d a licitação sem que o licitante t e nha 

apresentado qualque r Impugnação ao edital, apenas se manifesta ndo sobre a ilega lidade após 

ter sido inabilitado. ~ fato q u e a Ilegalida d e chegou ao conhecim ent o da Comlssao, não 

podendo esta d eclara r não habilitada uma e mpresa q ue apresen tou todos os docu mentos 
exigidos n a Lei n · 8 .666/93, d eixando de apresentar ap enas o documento do seu proprietário, 

como se explicou . 

D essD formD, uma vez que DS fulhDs podem e d evem ser revist as d e ofício pela Comissão 

Permanente de Licitaç5o, t5o logo tome conhecimento, é inadmlssfve l que a Comissão n ã o 
acolha o recurso inte rposto pela llcl t ant e, d eclarando a m esma habilitada. 

DECISÃ O 

Desta forma, conforme funda m e ntado acima d ecido por CONH ECER E DAR PROVIM ENTO ao 
recurso apresentado, à vista do que con sta dos au tos e pelas razões de fato e, reconsiderar a 
decisão que d ecla ro u a empresa recorrente inabilita da, para d eclar:a r a HABILITAÇÃO d a 
empresa BEZERRA LOPES EM PREENDIM ENTOS E SERVIÇOS EIRELI Na Concorrên cia Pública n• 

0 3/2023. 

Tendo em vista a recon sideração d a decisão, d e t e rmino a publicação da mesma, com o 

prosseguimento do Ce rtame, sem encaminhar os autos à a u toridade super ior para sua analise, 
consideração e d ecisão do Recurso Admin istrativo e m p auta. 

D ê ciência à recorrente, ap ós provid encie a divulgação desta decisão para conhecim e nto gera l 
d os interessados, bem como se procedam às demais formalidades d e publ icidad e 

d eterminadas em lei. 

São Rr ~ r nato, 16 de n ovembro d e 2 .023 

rCJoks,~~ 
Presidente d a CPL • 
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